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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada em telecomunicações para executar serviços de 
Conexão à Internet para Unidades Remotas do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), 
especificamente para o Município de RONDON DO PARA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS 

 
CLASSIFICAÇÃO POR GRUPO/LOTE 

 

Lote Único 

Item Descrição do Serviço Unidade 

 

Quant 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

01 

Acesso Mensal à Internet de 100 Mbps (cem 

megabits por segundo) com transferência de 

dados ilimitada, incluindo, suporte e 

manutenção do serviço e dos equipamentos 

fornecidos em comodato. 

Cód. Comprasnet/ CATSER: 26174 

Serviço 6   

02 

Instalação dos equipamentos e disponibilização 

do acesso. 

Cód. Comprasnet/ CATSER: 13684 

Serviço 1   

Valor Global Máximo do Grupo/Lote =  

 
 
2.1. O agrupamento de itens diversos no mesmo lote justifica-se pelos motivos expostos no tópico 

10 deste Termo de Referência.  
Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais; 
Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item, nem 
itens faltantes nos grupos/lotes; 
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada; 
Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no 
comprasgovernamentais e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consignadas no 
termo de referência. 
 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021). 

 

3.1. O Plano Geral de Atuação (PGA) do MPPA destacou problemas de natureza organizacional e 
estrutural que afetam negativamente o desempenho institucional. É importante ressaltar que os 
serviços disponibilizados na rede Internet são essenciais ao cotidiano de membros e servidores. 
3.2. Existem dificuldades na contratação de serviço de internet no Estado do Pará como a inexis-
tência de empresa que atenda todo o território paraense com banda larga em todos os municípios e 
a falta de infraestrutura de rede de fibra óptica em diversas cidades. 
3.3. Atualmente, o MPPA tem contrato de serviço de internet com a Empresa Paraense de Proces-
samento de Dados – PRODEPA (nº 150/2022). Entretanto, tal contrato atende apenas 93 unidades 
do MPPA e a promotoria de Curralinho está fora deste contrato. 
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3.4. Além disso, como a Prodepa não atende todas as unidades do MPPA, a instituição possui ou-
tros contratos de acesso à internet, feitos por dispensa de licitação, com diferentes provedores de 
internet. 
3.5. Considerando a existência de promotorias de justiça em 120 (cento e vinte) dos 145 (cento e 
quarenta e cinco) municípios paraenses e a necessidade de substituição desses contratos, o De-
partamento de informática deu início a elaboração da documentação necessária para a realização 
de um processo licitatório, cujo objeto é a contratação de serviço de internet para diversas unida-
des dos MPPA. Tal contratação irá substituir os contratos de acesso à internet feitos anteriormente 
por dispensa de licitação. O objetivo do Departamento de Informática é protocolar tal documenta-
ção até o mês de maio/2023. 
3.6. Não resta dúvidas que o acesso à internet constitui ferramenta de trabalho indispensável a atu-
ação ministerial, de tal feita que sua ausência constitui obstáculo quase insuperável ao atingimento 
dos objetivos constitucionais exigidos do representante do parquet. 
3.7. Em âmbito externo, importa destacar a necessidade de pesquisas jurisprudenciais e legislati-
vas, e o acesso à serviços do CNMP, TJE/PA, SEFA, Ministério da Justiça, Rede Bancária etc, 
além da utilização do PJE (Processo Judicial Eletrônico). Portanto, é imprescindível o acesso à in-
ternet para a boa execução dos serviços. 
3.8. Em âmbito interno, pode-se destacar como principais serviços disponibilizados dependentes de 
internet para seu funcionamento: 

- Compartilhamento do acesso à rede Internet; 
- Acesso aos Portais Internet, Intranet e Transparência; 
- Sistema de Informações do Ministério Público (SIMP); 
- Sistema GEDOC (Sistema Gerenciador Eletrônico de Documentos); 
- Sistema de Elaboração e Acompanhamento dos Planos de Atuação (SEAPA); 
- Sistema de Informação ao Cidadão (SIC); 
- Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA); 
- Sistema de Colaboração Institucional (Correio Eletrônico, Agenda, Mensagens Instantâneas); 
- Sistema de Empréstimo do Acervo da Biblioteca; 
- Sistema de Automação da Justiça (SAJ). 
3.9. Além dos serviços citados acima, a rede formada também é usada como infraestrutura na se-
gurança eletrônica institucional (backup, catracas, CFTV, alarmes, controles de acesso etc.). 
 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
4.1. A solução consiste na contratação de provedor de internet para fornecimento de serviço de 

acesso à internet banda larga para atender a demanda das diversas atividades desenvolvidas pela 
promotoria de justiça. 
 
 

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÊNCIA DA CONTRATA-
ÇÃO 

 
5.1. Natureza do Serviço:   

5.1.1. O serviço é classificado como comum pois seus padrões de desempenho e qualidade po-

dem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 
5.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de grande vulto, con-
forme art. 6º, XXII da Lei 14.133/2021. 

 

5.2. Os quantitativos: 
5.2.1. A quantidade a ser adquirida do serviço será de 1 (um) acesso à internet;  

 
5.3. A especificação dos serviços: 

5.3.1. O serviço consiste no acesso à internet de 100 Mbps (cem megabits por segundo). 
5.3.2. . A prestação do serviço seja de forma ininterrupta, com transferência de dados ilimitada e 

velocidade média mensal de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da velocidade máxima 
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garantida, incluindo instalação, suporte e manutenção do serviço e dos equipamentos 
fornecidos em comodato. 

5.3.3. A taxa de transmissão de upload deverá ser no mínimo 40% da velocidade de download 
contratada. 

5.3.4. Deve ter disponibilidade acima de 95% (noventa e cinco por cento) por mês. 
5.3.5. Deve ter latência máxima inferior a 40ms entre a rede do MPE/PA e a rede provedor, 
quando o enlace não estiver saturado. 
5.3.6. Deve ter perda média de pacotes inferior a 1% (um por cento) entre a rede do MPE/PA e a 
rede do provedor, quando o enlace não estiver saturado. 
5.3.7. Deverá atender aos requisitos técnicos da Resolução nº 717/2019 da Anatel e suas atuali-
zações. 
 

5.4. O prazo de duração e prorrogação do contrato: 

5.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados do primeiro dia útil se-

guinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na forma do ar-
tigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do venci-
mento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 
em virtude de tratar-se de serviço contínuo. 
5.4.2. O prazo de duração acima se justifica em virtude do decurso de prazo necessário para a 
realização de procedimento licitatório contemplando a contratação do pretendido serviço nesta e 
outras localidades, conforme disposto na cláusula 3 deste instrumento. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos 
6.1.1. O serviço a ser executado tem natureza contínua, pois a sua interrupção implicará na im-

possibilidade de acesso a sistemas corporativos e consequentemente na paralisação de 
atividades essenciais ao atendimento da população pelo Órgão Ministerial; 

6.1.2. Assegurar a prestação do serviço, de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 07 (sete) dias por semana, salvo hipóteses de caso fortuito ou força maior, salvo 
as interrupções por motivo de manutenção, troca de equipamentos ou problemas técni-
cos na rede elétrica, rede de telefonia e no link da internet; que devem ser informadas 

previamente ou, quando não possível, posteriormente justificadas por escrito à fiscaliza-
ção; 

6.1.3. Disponibilizar ao Contratante uma senha e um código de assinante, além dos equipamen-
tos em comodato e demais obrigações assumidas conforme proposta da contratada. 
 

6.2. Sustentabilidade 
6.2.1. Não há exigências de ações de sustentabilidade a serem adotadas pela empresa contra-

tada para a execução do serviço.  
 

6.3. Da Subcontratação 
6.3.1. Não será permitida a subcontratação na presente contratação. 

 
6.4. Da prestação da garantia 

6.4.1. Não haverá exigência da prestação de garantia da contratação, uma vez que encarecerá 

desnecessariamente o objeto contratado, demandando custos administrativos superiores 
ao benefício de sua eventual adoção. 

 

6.5. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE 
6.5.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias e 

obrigações: 
6.5.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento e na proposta comercial;  
6.5.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no 

edital e nos seus anexos.  
6.5.1.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.5.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:  
6.5.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado;  
6.5.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor;  
6.5.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.   
6.5.2.4. Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela 

CONTRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, 
após a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços 
pactuados;  

6.5.2.5. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as 
advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte desta;  

6.5.2.6. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, conserto, 
instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e manutenção a ser 
realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará,  observar as 
regras estabelecidas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022; 

6.5.2.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e na proposta comercial. 
 

6.6. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA 
6.6.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos e 

obrigações:  
6.6.1.4. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas;  
6.6.1.5. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações;  
6.6.1.6. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do objeto, até para que possa a empresa proceder correções;  
6.6.1.7. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  
6.6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos 

seguintes itens:  
6.6.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, 

utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para executar os 
serviços no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências 
estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa; 

6.6.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 
administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos 
objetos no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem 
qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou 
terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas; 

6.6.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão 
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o Ministério Público; 

6.6.2.4. Nas contratações de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o 
contratado deverá apresentar, quando solicitado, sob pena de multa, comprovação das 
obrigações trabalhistas e com FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos 
na execução do contrato e especial quanto: ao registro do ponto; recibo de pagamento de 
salários, horas extras, repouso semanal remunerado, décimo terceiro; comprovante de 
depósito de FGTS; recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
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dispensados até a data de extinção do contrato e recibo de pagamento de vale-transporte e 
vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva, conforme prevê art. 50 da Lei 
14.133/2021; 

6.6.2.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, 
credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e 
atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 

6.6.2.6. Manter, durante toda a execução, todas as condições  para habilitação na contratação ou 
para qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser 
assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, 
estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade 
social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, 
cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos direitos da mulher, 
inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a 
indenização conforme preceitua o art. 28 §4° da Constituição do Estado do Pará, sendo a 
única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, em 
especial a: 

6.8.2.6.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  

6.8.2.6.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da 
CONTRATADA;  

6.8.2.6.3. Regularidade Trabalhista;  
6.6.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 

anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

6.6.2.8. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 

6.6.2.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes 
da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-mail, 
dissolução da sociedade, falência e outros; 

6.6.2.10. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que 
integrará o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente 
atualizado.  

6.6.2.11. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela 
fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o 
final da garantia.  

6.6.2.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados 
nesse sentido;  

6.6.2.13. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, 
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e 
manutenção a ser realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, 
cumprir as regras dispostas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 
22/06/2022, dentre as quais destacam-se:  

6.6.2.13.1. Aqueles que estiverem executando serviço nesta Instituição Ministerial devem utilizar 
os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários, nos termos do previsto na 
Norma Regulamentadora nº 6 (NR 6), editada pela PORTARIA MTB nº 3.214/1978 do 
Ministério do Trabalho, e conforme previsão contratual;  

6.6.2.13.2. Os funcionários de empresas terceirizadas que estiverem executando serviços neste 
Órgão deverão apresentar crachás de identificação e estar, preferencialmente, 
uniformizados; 

6.6.2.13.3. O local em que haverá a realização de serviços deverá ser sinalizado durante toda a 
execução da atividade por meio de placas, avisos, fitas zebradas, ou outros itens que se 
fizerem necessários para a finalidade; 
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6.6.2.13.4. As ocorrências ou possíveis irregularidades verificadas durante a execução do 
serviço deverão ser imediatamente informadas ao Diretor do Departamento e/ou Chefia 
da Unidade Administrativa que emitiu a Ordem de Serviço, o qual submeterá a 
comunicação à Subprocuradoria-Geral de Justiça, para área técnico-administrativa, 
para conhecimento; 

6.6.2.14. Nos casos descritos no subitem 6.2.13, preencher devidamente a Ordem de 
Serviço, naquilo que lhe couber; 

6.6.2.15. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da 
Resolução CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas 
jurídicas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de 
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;  

6.6.2.15.1. A vedação do item 6.8.2.15. não se aplica às hipóteses nas quais a 
contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual 
pertence o membro ou servidor gerador da incompatibilidade.  

6.6.2.15.2. A vedação do item 6.8.2.15 se estende às contratações cujo procedimento 
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de 
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às 
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.  
6.6.2.15.3. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do 
Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de 
contaminação do processo licitatório; 

6.6.2.16. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus 
empregados colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de 
chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP:  

6.6.2.16.1.  Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou 
proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I – Atos de improbidade administrativa;  
II – Crimes:  

a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública; 
c) contra a fé pública;  
d) contra o patrimônio; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública;  
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  
g) contra a vida e a dignidade sexual; 
h) praticados por organização ou associação criminosa; 

i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

6.6.2.16.2. Aqueles que tenham: 
I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;  

II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial 
ou administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário;  
III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por ir-

regularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por deci-
são irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

 
 

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
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E GARANTIA (art.6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021.) 

7.1. A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos serviços solicitados no prazo não 
superior a 48 horas, a contar do início da vigência do contrato ou do recebimento nota de 
empenho, no caso desta substituir o contrato; 

7.2. Os serviços de instalação serão executados na Rua Minas Gerais, nº 840, Bairro Centro, CEP: 
68.638-000, Rondon do Pará - PA, no horário das 08h00min às 17h00min, de segunda a sexta-
feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da CONTRATADA todas as 
despesas, inclusive de e/ou dos materiais utilizados nos serviços, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, devendo o início da 
execução ser agendada, com até 24h de antecedência, via e-mail: informatica@mppa.mp.br;  

7.3. Os equipamentos devem ser instalados nas salas indicadas pela CONTRATANTE, devendo 
ser feita nas Sala de Telecomunicações do prédio, e na falta desta, no local onde por ela for 
indicado; 

7.4. A CONTRATANTE pode promover a alteração de localização e do ponto contratado a qualquer 
momento, com a correspondente alteração contratual com a CONTRATADA, desde que haja 
viabilidade técnica. 

7.5. O CONTRATANTE é responsável pela infraestrutura interna das salas onde devem ficar os 

equipamentos de terminação da CONTRATADA, tal como especificado a seguir: energia elétrica 

comercial, unidades de fornecimento ininterrupto de energia (no-break), cabeamento para 

conexão das terminações à rede interna de dados, bem como switches e servidores de acesso 

e armários de comunicação (racks), quando presentes; 

7.6. No caso de mudanças de endereço em que estejam instalados equipamentos para prestação de 

serviços contratados, a CONTRATADA se compromete a fazer a mudança da instalação dos 

equipamentos para o novo endereço, dentro da mesma cidade ou município, no prazo de 30 

(trinta) dias consecutivos, a partir da expressa solicitação da mudança, desde que haja 

viabilidade técnica. 

7.7.  A CONTRATADA deve atender prontamente às chamadas e às determinações do 

representante da Administração da CONTRATANTE com vistas a corrigir defeitos observados 

na execução do serviço ou em operação. 

7.8. A CONTRATADA de fazer-se representar, no local da prestação dos serviços, por preposto 

aceito pela Administração com a atribuição de coordenar e fiscalizar a execução dos serviços e 

o cumprimento das normas disciplinares, de segurança e legislação pertinentes. 

7.9. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 
atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por 
escrito, à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, 
acompanhadas da comprovação devida, para análise e manifestação, desde que dentro do 
prazo estabelecido para o início da execução dos serviços; 

7.10. A justificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, pelo e-mail 
protocolo@mppa.mp.br ou protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Estado do Pará, 
localizado no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100 - Cidade Velha, no horário de 8h às 
17:00h de segunda a sexta-feira; 

7.11. A falta do material cujo fornecimento incube à CONTRATADA não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste instrumento e 
não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecidas. 

7.12. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO dar-se-á em duas etapas: 
a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 01 (um) dia útil, após a execução dos 

serviços, ocasião em que será verificada quantidade e condição aparente dos serviços, 
acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em canhoto de 
fatura/nota fiscal; e 

b) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião 
em que será feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação dos serviços 
pelos servidores designada para esse fim; 

c) Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviço e/ou dos materiais 
utilizados nos serviços, será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da 
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FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a 
proceder à substituição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a verificação, 
sendo-lhe, ainda, concedido igual prazo para retirada dos materiais utilizados nos 
serviços ou parte do que foi rejeitado, da data da comunicação; 

d) Os serviços serão recebidos e conferidos pela Fiscalização designada por esta 
Instituição. 

7.13. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético 
profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui 
a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contratados, 
sendo responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização; 

7.14. A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a 
CONTRATADA em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do 
prazo; 

7.15. A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do 
objeto que apresentar qualquer irregularidade; 

7.16. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 - Código de Defesa do Consumidor 

 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei 14.133/2021, art.115, §5º). 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei 14.133/2021, art.117, §1º). 

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei 14.133/2021, art.117, §2º). 

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021. 
Art.119). 

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n.º 14.133/2021, art.121). 

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. (IN SEGES nº 98/2022) 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022) 
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8.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no subitem 
9.4.  
8.14.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
8.14.1. Será responsabilidade do Fiscal do Contrato testar frequentemente a velocidade da 

conexão através do sistema disponibilizado no endereço www.brasilbandalarga.com.br e 

caso a velocidade atestada esteja abaixo da velocidade contratada realizar abertura de 

chamado junto à CONTRATADA.   

 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Departamento Financeiro do Ministério Público, 
em conta corrente bancária da CONTRATADA por ela fornecida, em até 20 (vinte) dias 
corridos, contados da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo FISCAL, observando as 
especificações exigidas neste instrumento. 

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis 
contados do recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO. 

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta 
corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, 
de 31/03/2008.  

9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco 
taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço.  

9.3. O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1 salvo atraso na liberação de 
recursos pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA. 
9.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  

9.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União;  
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  
9.4.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  
9.4.7. As certidões constantes dos subitens 9.4.1 até 9.4.6 podem ser substituídas por 
consulta ao SICAF. 

9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 
pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 
9.1.1,1 e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 
atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado: 
 

EM=I  x  N  x  VP 
Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga  
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

365 365 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
9.7. Dos critérios de medição 
9.7.1. Caso haja interrupções não programadas no serviço, a CONTRATADA fica sujeita a 

descontos na fatura mensal, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas cabíveis, 
regidos a partir das seções a seguir: 

9.7.2. Considera-se paralisação programada pela CONTRATADA a interrupção para 
manutenção preventiva e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados no provimento 
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do(s) Acesso(s) (objeto deste Contrato), desde que devidamente informado à CONTRATANTE 
com a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis; 
9.7.3. A CONTRATADA deve conceder descontos no valor mensal por interrupção no 
funcionamento do(s) acesso(s), cujas causas não sejam atribuídas a CONTRATANTE, 
observadas as demais condições estabelecidas no contrato; 
9.7.4. Para efeito de descontos, o tempo de interrupção deve ser considerado entre o 
início da interrupção registrada no Centro de Atendimento da CONTRATADA ou a partir da 
comunicação de interrupção, feita pela CONTRATANTE, e a sua total recuperação; 
9.7.5. Para efeito de desconto, o período mínimo a ser considerado é de 30 (trinta) 
minutos consecutivos, adotando-se como início da contagem o tempo e o horário da ocorrência 
do fato que proporcionou a CONTRATANTE o direito de receber o desconto; 
9.7.6. Os períodos adicionais devem ser considerados como períodos inteiros de 30 
(trinta) minutos; 
9.7.7. O valor do desconto é aplicado no mês imediatamente subsequente ao mês no qual 
ocorreram os fatos que originaram os descontos, tendo como base o valor vigente do(s) 
acesso(s) do mês da ocorrência da interrupção; 
9.7.8. Quando os valores de disponibilidade do Serviço estabelecidos pela CONTRATADA 
não forem atendidos, é concedido ao cliente um desconto por interrupção calculado a partir da 
seguinte equação; 
 

                                     VD= VM xn 
                                            1440 

  

Onde: 
VD = Valor do desconto; 
VM = Valor mensal do circuito (em R$); 
n = Quantidade de períodos de 30 (trinta) minutos. 
1440 = 1 dia de utilização, em minutos (24 x 60) 

 
9.7.9. Caso a inoperância da conexão seja reincidente num período de 03 (três horas) 
contados a partir do restabelecimento do mesmo, considerar-se-á como tempo de 
indisponibilidade do circuito, o início da primeira interrupção até o final da última 
(restabelecimento total do circuito); 
9.7.10. Nas interrupções da prestação do serviço contratado, excetuadas as seguintes 
situações: 

a) Caso fortuito ou de força maior; 
b) Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos não mantidos pela 
CONTRATADA; 
c) Falha de equipamento da CONTRATADA, ocasionada pela CONTRATANTE; 
d) Falha na infraestrutura física da CONTRATANTE; 
e) Em casos de manutenções preventivas, testes e ajustes necessários à prestação do serviço; 
f) Impedimento, por qualquer motivo, do acesso de pessoal técnico da CONTRATADA às dependências da 
CONTRATANTE, onde estejam localizados os equipamentos de propriedade da CONTRATADA e/ou por 
ela mantidos. 
 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Modalidade de licitação ou de contratação direta  
10.1.1. A presente aquisição dar-se-á por dispensa de licitação em razão do valor da contratação 

ser inferior a R$ 57.208,33, (Vide Decreto nº 11.317, de 2022). 
10.1.2. O critério de classificação das propostas será por Lote(s)/grupo(s) único, em virtude de 

tratar-se de uma solução integrada, onde o fornecedor que presta o serviço ora contratado 
será responsável por sua instalação no local de funcionamento, reduzindo os riscos de 
eventual incompatibilidade de equipamento ou configurações de sistemas; 

 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo total da contratação é de R$ 600,00 conforme quadro do item 2 deste Termo de Refe-
rência. 
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação 
orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 
exercício do ano de 2023. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ou 

usar de má-fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 13.3 assegurado seu direito do contraditó-

rio e ampla defesa. 
13.1.1.A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou na sua proposta; 
13.1.2.A divulgação da Portaria de Aplicação de Penalidade, a partir do qual se iniciará a 
contagem do prazo para recurso, será realizada no e-mail da CONTRATADA constante do 
preâmbulo do contrato ou na sua proposta e em publicação no Diário Oficial do Estado do Pará; 
13.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
13.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, situado 
na Rua João Diogo, 100, 4º andar, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165. 

13.2. Comete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das infrações 
descrias no art.155 da Lei n.º 14.133/2021; 
13.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações descritas no art. 155, 
inciso I a XII da Lei 14.133/2021, as seguintes sanções: 
13.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III e VII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nos 
incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos II, III e VII do 
mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
13.3.4. MULTA 

13.3.4.1. De 0,5% ao dia, até o limite máximo de 15%, sobre o valor total do contrato da respectiva 

nota de empenho, nos seguintes casos:  

13.3.4.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

13.3.4.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

13.3.4.1.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

 

13.3.4.2. De 15% a 30% sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:  

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

II. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

III. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

IV. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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VI. Dar causa à inexecução total do contrato;  

 

13.4.A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6.Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
13.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observa-
dos o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.9.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa admi-
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par-
cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

14.DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

14.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 
legislação estadual. 
14.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério 
Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto contratado. 
 
 
Belém, 31 de março de 2023. 

 
 

FABRICIO JOSE BARROSO SALDANHA  
Diretor do Departamento de Informática 
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